
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.456 - PR (2015/0143303-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HERBERT LUDUVICO 
AGRAVANTE : RAFAEL LUDUVICO 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA NARDO LUDUVICO 
ADVOGADOS : HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS 
  JAQUELINE ESTEVES MOLEIRINHO E OUTRO(S)
  PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

"AMICUS CURIAE"
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ DA SILVA E OUTRO(S)
  CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
  LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS 
  MARIA AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL 
HIPOTECÁRIA. AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. VALIDADE. PRECEDENTE. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Se a parte agravante não apresenta argumentos hábeis a infirmar os fundamentos da 
decisão regimentalmente agravada, deve ela ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Brasília, 06 de outubro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.456 - PR (2015/0143303-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Herbert Luduvico e outros 

contra decisão monocrática da minha lavra que negou seguimento ao recurso especial 

assim ementada (e-STJ, fl. 453):

RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL HIPOTECÁRIA. 
AVAL PRESTADO POR PESSOA FÍSICA. VALIDADE. PRECEDENTE. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Os agravantes, em suas razões, sustentam a inaplicabilidade da Súmula n. 

83/STJ, tendo em vista que o precedente citado trata-se de caso isolado, não havendo 

alteração do entendimento de ser considerado nulo o aval prestado em Cédula de Crédito 

Rural (e-STJ, fls. 458-476).

Busca, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.456 - PR (2015/0143303-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Verifica-se, da leitura das razões recursais, que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (e-STJ, fls. 

454-455):

[...]
O recurso não tem como prosperar.
A Terceira Turma desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do 
REsp n. 1.483.853/MS, da relatoria do Ministro Moura Ribeiro, 
ocorrido em 4/11/2014, em que se discutiu a validade jurídica das 
garantias pessoais prestadas em cédulas de crédito rural, firmou 
entendimento de que é válido o aval prestado por pessoa física nas 
cédulas de crédito rural. 
O julgado recebeu a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE 
DE AVAL EMITIDO POR PESSOA FÍSICA. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. INTERPRETAÇÃO DO ART. 
60, § 3º, DO DECRETO-LEI Nº 167/67 NA REDAÇÃO 
CONFERIDA PELA LEI Nº 6.754/79. RATIO LEGIS. FUNÇÃO 
SOCIAL DO CONTRATO.
1. As mudanças no Decreto-lei nº 167/67 não tiveram como alvo 
as cédulas de crédito rural. Por isso elas nem sequer foram 
mencionadas nas proposições que culminaram com a aprovação 
da Lei nº 6.754/79, que alterou o Decreto-lei referido.
2. A interpretação  sistemática do art. 60 do Decreto-lei nº 
167/67 permite inferir que o significado da expressão "também 
são nulas outras garantias, reais ou pessoais", disposta no seu 
§ 3º, refere-se diretamente ao § 2º, ou seja, não se dirige às 
cédulas de crédito rural, mas apenas às notas e duplicatas 
rurais.
3. Vedar a possibilidade de oferecimento de crédito rural direto 
mediante a constituição de garantia de natureza pessoal (aval) 
significa obstruir o acesso a ele pelo pequeno produtor ou só o 
permitir em linhas de crédito menos vantajosas.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.483.853/MS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 18/11/2014).
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Desse modo, estando o acórdão impugnado em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, tem incidência, na espécie, a Súmula n. 
83/STJ. 
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.

Cabe ressaltar que o acórdão supracitado encontra amparo na 

jurisprudência desta Corte.

Corroboram esse entendimento os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO COMERCIAL. AVAL EM CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. ART. 
60, § 3º, DO DECRETO-LEI N. 167, DE 1967. TEOR NORMATIVO 
ESPECÍFICO ÀS CAMBIAIS. GARANTIA DADA POR TERCEIROS EM 
CCR. VALIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Inexiste óbice à prestação de quaisquer garantias na cédula de 
crédito rural, sendo válidas mesmo as dadas por terceiro pessoa 
física.
2. A nulidade prevista no art. 60, §§ 2º e 3º, do Decreto-Lei n.
167/67 não atinge a cédula de crédito rural, porque esta corresponde 
a um financiamento bancário, negócio jurídico de natureza contratual, 
em que há a participação direta de instituição de crédito. Trata-se de 
operação diversa das referentes às notas promissórias e duplicatas 
rurais, nas quais o banco não participa da relação jurídica subjacente, 
ingressando na relação cambial apenas durante o ciclo de circulação 
do título.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 694.869/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 
28/8/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE AVAL EMITIDO POR PESSOA 
FÍSICA EM CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
1. Inexiste omissão ou obscuridade no acórdão embargado, 
evidenciando-se, sim, frustrada tentativa de fazer com que este órgão 
fracionário reexamine as questões claramente analisadas na 
assentada anterior.
2. A interpretação  sistemática do art. 60 do Decreto-lei nº 167/67 
permite inferir que o significado da expressão "também são nulas 
outras garantias, reais ou pessoais", disposta no seu §3º, refere-se 
diretamente ao §2º, ou seja, não se dirige às cédulas de crédito rural, 
mas apenas às notas promissórias rurais e às duplicatas rurais.
3. O acórdão objeto do recurso especial, em nenhum momento, 
reconhecera a alegada alteração da Cédula de Crédito Rural para 
Nota de Crédito Rural, não se tendo, ainda, quando da alegação de 
afronta ao art. 535 do CPC, indicado residir a eiva sobre a referida 
questão, razão da superação da alegação de negativa de prestação 
jurisdicional.
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4. Questão que, todavia, acaso tivesse sido reconhecida pela 
instância de origem em nada alteraria a conclusão a que chegara este 
Colegiado, pois não há confundir a Nota de Crédito Rural - espécie de 
Cédula de Crédito Rural desprovida de garantia real consoante o art. 
9º do DL 167/67 - voltada a representar um financiamento concedido 
ao agricultor, com a Nota Promissória Rural, crédito concedido em 
contrato de compra e venda a prazo de bens agrícolas, como expõe o 
art. 42 do DL 167/67. Doutrina sobre o tema.
5. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no REsp n. 1.440.440/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 
28/8/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CÉDULA DE CRÉDITO RURAL PIGNORATÍCIA. TÍTULO CAMBIAL 
EMITIDO POR PESSOA FÍSICA. AVAL PRESTADO POR TERCEIRO. 
VALIDADE. DECRETO-LEI 167/1967, ART. 60, § 3º. REDAÇÃO DA 
LEI 6.754/1979. TEMA PACIFICADO. PRECEDENTES.
1. "A interpretação sistemática do art. 60 do Decreto-lei nº 167/67 
permite inferir que o significado da expressão "também são nulas 
outras garantias, reais ou pessoais", disposta no seu § 3º, refere-se 
diretamente ao § 2º, ou seja, não se dirige às cédulas de crédito rural, 
mas apenas às notas e duplicatas rurais" (3ª Turma, REsp 
1.483.853/MS, Rel. Ministro Moura Ribeiro, unânime, DJe de 
18.11.2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.479.588/MS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 6/8/2015, DJe 13/8/2015).

CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL EMITIDA POR PESSOA FÍSICA. GARANTIA DE 
AVAL PRESTADA POR TERCEIRO. ART. 60, § 3º, DO DECRETO-LEI 
Nº 167/1967. VALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
JULGAMENTO DO RESP Nº 1.483.853/MS. TERCEIRA TURMA.
1. As mudanças no Decreto-lei nº 167/67 não tiveram como alvo as 
cédulas de crédito rural. Por isso elas nem sequer foram mencionadas 
nas proposições que culminaram com a aprovação da Lei nº 6.754/79, 
que alterou o Decreto-lei referido.
2. A interpretação  sistemática do art. 60 do Decreto-lei nº 167/67 
permite inferir que o significado da expressão também são nulas 
outras garantias, reais ou pessoais, disposta no seu § 3º, refere-se 
diretamente ao § 2º, ou seja, não se dirige às cédulas de crédito rural, 
mas apenas às notas e duplicatas rurais.
3. Vedar a possibilidade de oferecimento de crédito rural direto 
mediante a constituição de garantia de natureza pessoal (aval) 
significa obstruir o acesso a ele pelo pequeno produtor ou só o 
permitir em linhas de crédito menos vantajosas.
4. Os mutuários não apresentaram argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, que se apoiou em novo 
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posicionamento deste órgão fracionário. Incidência da Súmula nº 83 
do STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 607.608/MS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 1º/7/2015).

Assim, em razão da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, permanece incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso. 

À vista do exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0143303-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.538.456 / PR

Números Origem:  00049322520148160000  1190426400  1190426401  49322520148160000

EM MESA JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERBERT LUDUVICO
RECORRENTE : RAFAEL LUDUVICO
RECORRENTE : MARIA APARECIDA NARDO LUDUVICO
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - "AMICUS 

CURIAE"
HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS
JAQUELINE ESTEVES MOLEIRINHO E OUTRO(S)

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)

LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
ADVOGADOS : MARIA AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA

ANDRÉ LUIZ DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERBERT LUDUVICO
AGRAVANTE : RAFAEL LUDUVICO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA NARDO LUDUVICO
ADVOGADOS : PÉRICLES LANDGRAF ARAÚJO DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - "AMICUS 

CURIAE"
HENRIQUE JAMBISKI PINTO DOS SANTOS
JAQUELINE ESTEVES MOLEIRINHO E OUTRO(S)

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS JOSE MARCIERI E OUTRO(S)
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LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS
MARIA AMÉLIA CASSIANA MASTROROSA VIANNA
ANDRÉ LUIZ DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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